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			APRESENTAÇÃO


		     


			A formação docente tem se ressignificado ao longo da história da educação. Atualmente, conseguimos entender o poder da educação e a sua força criativa que ultrapassa os limites dos muros institucionalizantes das escolas. De fato, a LDB n. 9.394/96, no artigo 3º, inciso XIII (incluso, recentemente, através da Lei n. 13.632 de 2018), recorda que o ensino base no país deve levar em consideração que a educação é uma “garantia de direito e à aprendizagem ao longo da vida”. Esta afirmação aponta para uma realidade educacional sobre a qual a escola não poderá ser a única garantidora: os processos de ensino-aprendizagem ultrapassam a existência escolar e a sociedade contemporânea reconhece a produção de conhecimento legítimo nas demais instituições que forjam a identidade social e a realidade existencial dos seres humanos.


			Assim sendo, a formação do docente também deverá se adequar a essa realidade. De fato, o futuro docente deverá ser capaz, minimamente, de articular os conteúdos estudados na sua formação inicial para estabelecer um diálogo educativo que ultrapasse os parâmetros curriculares. Sua área de atuação se amplia e, por conseguinte, a sua formação em seus tipos, lugares, espaços e tempos.


			Desde este ponto, os volumes 6 e 7 dessa coleção sobre as teorias e as práticas e da Pedagogia Social, se dedicam aos escritos acadêmicos que possam configurar um espaço de formação docente ampliada. Ou seja, aqueles que demonstrem que o ensino superior deverá se organizar para auxiliar o futuro docente nessa empreitada do processo de ensino-aprendizagem articulando não somente as práticas escolares, mas valorizando, incentivando e promovendo as práticas educativas não escolares (não formais e informais) em seus diversos contextos sócioeducacionais brasileiros.


			Assim sendo, nesse volume número 7, Docência ampliada e pedagogia social: côncavos e convexos das práticas educativas, apresentamos as seguintes temáticas que nos ajudam a esquadrinhar essa nova forma de se fazer docente a partir de uma Educação/Pedagogia Social Brasileira.


			Os capítulos iniciais, “A formação daquele que ‘forma’: apontamentos sobre o trabalho do Educador Social”, de Arthur Vianna Ferreira, Marcio Bernardino Sirino e Patricia Flavia Mota; “Contextualização histórica de infância e a formação de professores”, de Aline Patricia Campos Tolentino de Lima e Evani Andreatta Amaral Camargo; e “A indisciplina escolar: desafios e possibilidades aos docentes contemporâneos”, de Glaé Corrêa Machado, buscam entender o processo de formação docente como uma possibilidade de novas formas de existência no ambiente educacional não escolar, a partir de construções teóricas distintas das que se apresentam no horizonte da formação do futuro docente.


			Em seguida, nos capítulos intermediários, “Transtorno do Espectro Autista (TEA) e ser-corpo: possibilidades heurísticas”, de Alessandra de Castro Lima e Ana Paula dos Santos Monteiro; ““Sei ou Não Sei, eis a questão”: a avaliação para os alunos com deficiência intelectual – o saber docente”, de Richardson Batalha de Albuquerque; “Educação inclusiva, deficiência e problematizações no processo educativo”, de Erisvelton Sávio Silva de Melo; e “Libras na formação de docentes e problematizações sobre identidades surdas”, de Erisvelton Sávio Silva de Melo, montam o panorâma da educação inclusiva e suas possibilidades de existência no Brasil, composto de desigualdades sociais e a destinação de parcos recursos para a sua efetivação no contexto educacional brasileiro, de maneira especial, em situação de vulnerabilidade social.


			E, por fim, nos capítulos finais “Regras no contexto escolar e formação docente: contribuições da Teoria do Domínio Social”, de Luciana Maria Caetano, Priscila Bonato Galhardo e Betânia Alves Veiga Dell’Agli; “A Pedagogia da Convivência: as práticas pedagógicas para prevenção e diminuição da automutilação em espaços educativos”, de Angélica Cristina Bezerra; e “O texto literário como instrumento de interação e formação leitora do sujeito na Emef Raimundo Arcanjo da Costa”, de Hamilton de Jesus Miranda, Ivangela Oliveira de Moraes e Samuel Amaral de Sousa, representam a forma criativa com a qual os pesquisadores organizam seu pensamento para dar respostas a realidades conflitantes e existenciais do campo da educação social, contribuindo assim para a organização da teoria da Pedagogia Social no contexto nacional.


			Ao chegarmos ao fim dessa apresentação, como um dos organizadores, agradecemos os esforços realizados por todos os autores em promover uma reflexão tão proveitosa a respeito da temática da Pedagogia Social e as diversas formas de realização da docência em ambientes não escolares. Pensar nesses dois aspectos da vida do educador é constituir o côncavo e o convexo de sua realidade profissional – e ao mesmo tempo identitária – que certamente promoverá novos compromissos diante da realidade educacional não escolar brasileira. De braços abertos, recebemos a todos para essa discussão. Sejam bem-vindos.


			Dr. Arthur Vianna Ferreira 


			Professor na Faculdade de Formação de Professores da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj) 


		




		

			

				

					

					

				

				

					

							

							A FORMAÇÃO DAQUELE QUE ‘FORMA’: APONTAMENTOS SOBRE O TRABALHO DO EDUCADOR SOCIAL
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			Arthur Vianna Ferreira


			Marcio Bernardino Sirino


			Patricia Flavia Mota


		     


			Em diferentes espaços educativos – sejam escolares e/ou não escolares – podemos encontrar Educadores Sociais que – direta ou indiretamente – contribuem para a formação humana mais completa dos sujeitos do processo educativo.


			Sabe aquela mediadora de aprendizagem que atua com oficinas de matemática do Programa Novo Mais Educação (PNME)? Conhece aquele capoeirista que desenvolve uma atividade cultural na praça do bairro? Já dialogou com aquele guarda de trânsito que atua na dinamização do tráfego? E aquele professor que foi para uma Organização Não Governamental (ONG) e, numa perspectiva ampliada de docência, desenvolve um significativo trabalho de reforço escolar... 


			Esses e tantos outros sujeitos são Educadores Sociais e, em suas práticas, oferecem processos socioeducativos diferenciados que tendem a promover libertação, emancipação e transformação – pilares da Pedagogia Social que, neste contexto, se entende como um campo teórico que fundamenta as práticas socioeducativas desses sujeitos Educadores Sociais.


			No entanto, o questionamento que se evidencia neste esforço teórico-reflexivo se relaciona com o(s) currículo(s) pensado(s) e praticado(s) nesses espaços socioeducativos – tanto no que diz respeito à formação desses sujeitos quanto na formação proposta pelos mesmos, uma vez que, em seus fazeres educativos desenvolvem práticas de educação em direitos humanos, valorização da diversidade e, ainda, inclusão social – perspectiva esta que dialoga com o sétimo eixo temático deste Seminário.


			Faz-se necessário, portanto, pensarmos na qualificação desses Educadores Sociais e, no desdobramento, pontuarmos o que entendemos por currículo – a fim de que seja estabelecida uma problematização acerca da possibilidade de produção de práticas efetivas de Educação (para o) Social – nos diferentes espaços socioeducativos.


			Qual é a formação daquele que ‘forma’?


			A “profissão” de Educador Social ainda não foi regulamentada no Brasil, embora haja dois projetos de lei tramitando no Senado Federal, a saber: 


			• Projeto de Lei n. 5.346, de 2009, elaborado por Chico Lopes, com a proposta de que o Educador Social seja profissional de Ensino Médio; 


			• Projeto de Lei n. 328, de 2015, proposto por Telmário Motta, com a perspectiva de criação de um curso superior (tecnólogo) para o Educador Social.


			Ambas as propostas, a nosso ver, buscam solucionar, minimamente, a defasagem educacional presente em nossa sociedade, porém estes projetos causam muita discussão entre os teóricos da própria Pedagogia Social, uma vez que o primeiro (2009) dá margem a certo tipo de “notório saber” para atuação desses Educadores Sociais com os grupos populares – ao defender a sua formação em “nível médio” (Art. 2-5), enquanto que o segundo projeto (2015) exige um nível de formação diferenciado e, neste contexto, estabelece um plano de carreira (Art. 2-4).


			Convém salientar que as duas perspectivas possuem suas justificativas próprias e se estruturam, no geral, na seguinte ideia: 


			• O primeiro grupo defende que o Educador Social precisa ser formado em nível médio, uma vez que seria mais fácil de se obter este profissional em contextos nos quais não se têm muito acesso à universidade, além de ‘valorizar’ os saberes de educadores que – sem muita escolarização – desenvolvem práticas efetivas aos sujeitos das camadas empobrecidas da população.


			• O segundo grupo, que defende a formação em nível superior, por sua vez, sinaliza a importância desta qualificação para este profissional que atuará com processos educativos em diferentes espaços sociais e com sujeitos em situação de vulnerabilidade social – o que, portanto, exigirá leituras, conhecimentos legais, teóricos e epistemológicos, inclusive, sobre como ocorre o processo de construção de conhecimentos, a importância da interação na aprendizagem, a necessidade de mediação de conflitos nos diferentes espaços educativos, além de oferta de encaminhamentos a instituições específicas – dentre tantas outras abordagens que, por exemplo, a Pedagogia tende a contribuir.


			O saldo positivo desse processo de discussão, ocorrido dentro da Pedagogia Social e que divide os especialistas na área, é que, pela primeira vez, o Educador Social é levado em consideração com uma política que o valorize como sendo um profissional importante para os processos socioeducativos que o sistema escolar não será capaz de atender pela origem das demandas dos grupos sociais.


			Contudo, se por um lado o questionamento da formação desse Educador Social apresenta algumas preocupações, pois reflete a falta de clareza histórica do que esperamos de sua prática socioeducativa, outro ponto, também, que tende a nos provocar maior atenção se relaciona com o lugar que este Educador Social deve ocupar e, ainda, as possíveis consequências dessa escolha tanto para o sistema educacional escolar quanto para a discussão da formação da identidade do Educador Social no contexto brasileiro.


			Currículo(s) pensados(s) e/ou praticado(s)?


			Após sinalizarmos o epicentro de nossa discussão – o Educador Social – e a arena de disputas que transita acerca de sua formação, faz-se necessário pensarmos sobre a importância dela para aqueles que atuam na formação dos diferentes sujeitos do processo socioeducativo. 


			Neste sentido, precisa-se discutir a qualificação do sujeito educador e, ainda, a formação promovida pelo mesmo, nos diferentes espaços educativos em que ele se encontra inserido, o que, diretamente, nos inclina a questionarmos a dimensão curricular e, ainda, problematizarmos se a mesma é pensada/praticada a fim de promover uma educação – no sentido pleno da palavra.


			Porém, antes de adentrarmos nesta seara, alguns conceitos carecem de maior precisão. Momento este em que trazemos, abaixo, nossa compreensão sobre: (a) o que caracterizaria o campo da Pedagogia Social; (b) o que seria Educação Social; (c) quem é o Educador Social.


			Pedagogia Social é um campo, em construção, que discute a importância de novos espaços educativos para a formação humana mais completa dos sujeitos. É, em geral, uma teoria da educação constituída a partir das circunstâncias sociais, com o objetivo de minimizar os processos de desigualdade por meio dos seguintes pilares: emancipação, consciência política e liberdade.


			Educação Social é a materialização, na prática, desta perspectiva mais ampliada de Educação que rompe com um viés tecnicista, tradicional, competitivo e desigual para a oferta de ações intencionais que oportunizem reflexão, ação, transformação por meio da intervenção nos problemas vivenciados pelos grupos mais vulneráveis da população. Uma educação que privilegie conteúdos de natureza humana, da relação social e de cidadania – em espaços escolares e/ou não escolares.


			Educador Social é o profissional que desenvolve ações de Educação (para o) Social alicerçado nos pressupostos da Pedagogia Social. É um sujeito que entende que a educação é muito mais do que escolarização e que ela acontece em todos os espaços sociais. Um ser – profundamente humano – que, em suas ações cotidianas, oferece alento, cuidados, orientações, mediações e processos educativos plurais para a formação de diferentes sujeitos em suas singularidades.


			Frente ao exposto, não podemos desqualificar esta discussão, uma vez que ela é de extrema importância para o cenário educacional brasileiro. Não problematizar a formação deste profissional e, ainda, a formação por ele promovida é uma forma de contribuirmos para o processo de sucateamento da educação.


			Momento este em que ressaltamos nossa preferência para o projeto de lei que perspectiva a criação de um curso superior para o Educador Social, uma vez que os processos educativos pelos quais esses educadores passam – nas escolas, nas ruas, campos, construções –, exigem conhecimentos teórico-epistemológicos que fundamentem as suas práticas.


			Pensar nesta perspectiva de qualificação implica em discutirmos a dimensão curricular em suas duas vertentes, tais quais: (1) currículo pensado para os Educadores Sociais; (2) currículo praticado pelos Educadores Sociais. 


			Mas, o que é currículo, afinal? Para esta indagação, trazemos as contribuições de Silva, o que nos inclina a perceber a arena de disputas que margeia esse campo do conhecimento e, ainda, a pluralidade que ele carrega. 


			O currículo é lugar, espaço, território. O currículo é relação de poder. O currículo é trajetória, viagem e percurso. O currículo é autobiografia, nossa vida, curriculum vitae: no currículo se forja a nossa identidade. O currículo é texto, discurso, documento. O currículo é documento de identidade. (Silva, 2017, p. 150)


			Neste contexto, afinamos nossas ponderações com a primeira vertente problematizada nesta seção, a saber: currículo pensado para os Educadores Sociais. Para esta finalidade, trazemos, a título de exemplo, o curso de graduação em Educador Social (Tecnólogo), na modalidade de ensino a distância, pelo o Centro Universitário Internacional (Uninter).


			Analisando a grade curricular do referido curso superior, podemos encontrar alinhamentos significativos com a matriz para os cursos de graduação em Pedagogia, que, em geral, se subdividem em duas grandes áreas, tais quais: (1) Fundamentos da Educação: filosofia da educação; psicologia da educação; história da educação e sociologia da educação; (2) Teoria e prática: educação, artes e ludicidade; alfabetização; educação infantil; literatura infanto-juvenil; educação especial; informática e educação; cultura brasileira e educação; pesquisa em educação; didática; currículo e escola; estágio supervisionado; avaliação educacional; organização do ensino no Brasil; educação de jovens e adultos; gestão educacional; psicologia social e políticas públicas de educação. 


			Percebamos, a seguir, a grade curricular do curso de Educador Social e vejamos os encontros que formação possui com o grande campo da Pedagogia. Seria por sua ancoragem no campo da Pedagogia Social?
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			Quadro 1. Grade curricular do curso de Educador Social1


			Fonte: Uninter.


			Muito embora nenhuma disciplina aborde especificamente o campo da Pedagogia Social, podemos observar que os fundamentos da educação – direta ou indiretamente – encontram-se inseridos na grade acima. E as relações com o campo da Pedagogia Social ficam mais evidentes quando algumas disciplinas se relacionam especificamente com a discussão sobre “Educação Não Formal”, tais quais: 


			• Educação Social: aspectos históricos, teóricos, valores éticos, políticos e a problematização da vida cotidiana; 


			• Educação Popular como instrumentalidade do educador social; 


			• Educação em Direitos Humanos: elementos educacionais e culturais;


			• Organização do trabalho pedagógico em espaços não escolares. 


			Esta construção nos possibilita ressaltar a importância dos educadores sociais possuírem uma formação mais completa – em nível superior – com leituras, reflexões e vivências que potencializem a busca por uma Educação (para o) Social. Pois a prática pedagógica não pode ser um puro ‘ativismo cego’, assim como não pode se estruturar apenas num ‘verbalismo inoperante’, como Paulo Freire, há tempos, já afirmava (Freire, 1996).


			Neste caminhar, podemos complementar esta perspectiva com as contribuições de Souza Neto (2010, p. 36) quando nos direciona a pensarmos a prática pedagógica – em espaços escolares e não escolares – como um instrumento de luta e de produção de sentido(s). Vejamos: “Os processos de aprendizagem deve propiciar aos educandos instrumentos para saberem lutar e construir o sentido da vida e da história”.


			Sendo assim, o ‘currículo’ que ‘forma’ o formador precisa ser discutido e potencializado, uma vez que o Educador Social é o profissional responsável por mediar processos de aprendizagem – em diferentes espaços sociais – em prol de uma educação que ofereça “respostas às novas exigências sociais” (Souza Neto, 2010, p. 35). 


			Um currículo que dê condições do Educador Social pensar os sujeitos, os espaços, os tempos, os conhecimentos, saberes e valores construídos e, ainda, as experiências educativas oportunizadas a partir de uma concepção de educação na perspectiva da Educação Social.


			Dando continuidade a nossas reflexões, faz-se necessário, após a problematização sobre a necessidade de uma formação humana mais completa desse profissional (Educador Social), indagarmos a formação que ele realiza nos seus contextos educativos – uma forma de pensarmos o ‘currículo’ praticado por esse sujeito.


			Embora a escola seja indispensável, temos a clareza de que, como nos afirma Caliman (2010, p. 345, grifo nosso), não se pode “jogar sobre seus ombros toda a responsabilidade pela luta a favor da inclusão social” – uma vez que essa perspectiva deve ser construída, enquanto visão social de mundo, por todos os territórios sociais.


			Outros espaços educativos têm condições de contribuir, efetivamente, na promoção de uma educação mais justa, democrática, em direitos humanos, a favor da diversidade e da inclusão. Contribuições estas que, por vezes, acabam sendo maiores do que as da escola – que, em alguns contextos, não tem instrumentos eficazes de modificação da realidade social dos sujeitos que neles habitam.


			Em muitos casos a população socialmente excluída, em particular crianças, adolescentes e jovens, encontra em organizações sociais e outros ambientes não formais o apoio indispensável para superar as suas condições de exclusão. São associações, clubes, obras sociais e uma variedade de experiências que viabilizam a educação através de metodologias, projetos e ações que incluem o esporte, o trabalho, o lazer, a cultura, a expressão, a arte. (Caliman, 2010, p. 345, grifo nosso)


			Como inferimos acima, nas considerações de Caliman (2010), os grupos sociais das camadas empobrecidas da população possuem maior alcance por meio da atuação de educadores sociais – em outros espaços educativos –, por meio de suas ações que tangenciam os diferentes direitos sociais. Grifamos, apenas, em sua construção, o conceito “não formal”, uma vez que, atualmente, preferimos utilizar a expressão “educação não escolar” por compreendermos que em outros espaços educativos há uma ‘forma’ com a qual os processos pedagógicos são dinamizados. 


			Essa ‘forma’ se relaciona com a intencionalidade da atividade, o planejamento, a seleção de materiais, a linguagem utilizada, a organização dos espaços e, ainda, os conhecimentos, saberes e valores elegidos para serem problematizados pelo Educador Social. 


			Então, percebam a dimensão curricular deste profissional que desenvolve práticas educativas em outros espaços sociais, com uma visão social de mundo, de homem, de educação, de relações e, dentre outras ponderações, de papel social dos espaços educativos.


			Corroboramos com a reflexão de Nanni (1984, p. 31 apud Souza Neto, 2010, p. 348) quando nos afirma que:


			A educação intencional, por sua vez, corresponde a uma série de ações/intervenções planejadas e predispostas segundo uma ordem metódica por quem tem responsabilidade de organizar as ações e estratégias educativas para favorecer e promover o processo educativo. 


			Neste desfecho, afirmamos que o Educador Social tem essa ação – intencional – e constrói um currículo, nos seus espaços educativos que, diretamente, se associa à sua qualificação. Por isso, destacamos a necessidade de articulação entre a formação pensada para os Educadores Sociais e a formação praticada por esses mesmos profissionais e defendemos a qualificação deste profissional em nível superior, como prevê o projeto de lei proposto por Telmário Mota.
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			Aline Patricia Campos Tolentino de Lima


			Evani Andreatta Amaral Camargo


			Introdução


			Atualmente, existem muitas discussões teóricas sobre a Infância, no entanto, para podemos discutir e falar sobre as questões referentes ela, é preciso fazer um resgate da história, analisando como e quando o sentimento de Infância surgiu, e ainda quando se passa a garantir o direito à infância, que muitas vezes foi negado à criança. Também um breve histórico sobre a escolarização e a formação de professores no Brasil. Para isso, foi realizada uma pesquisa bibliográfica com livros, artigos e dissertações que abordam o tema sobre a história da Infância, e após as leituras foi realizada uma análise teórica de contextualização histórica sobre a Infância e sobre escolarização. 






OEBPS/Images/capa.jpg
Docéncia
ampliada
pedagogia
social

concavos e convexos
das praticas educativas

Arthur Vianna Ferreira
Marcio Bernardino Sirino
Patricia Flavia Mota
(orgs.)






OEBPS/Images/2.png





OEBPS/Images/rosto.jpg
®

Docéncia

ampliada e
pedagogia
social

6NCav0s e convexos.
das praticas educativas

Arthur Vianna Ferreira
Marcio Bernardino Sirino
Patricia Flavia Mota
(orgs.)

N - | —






OEBPS/Images/mensagem_ebook.jpg
IMPORTANTE

Cuidamos para que a produgso deste ebook tivesse o mesto padréo
de qualidade das nossas obras impressas. Mas poderd ter variag3o na
apresentagao do contedo de acordo com cada dispositivo e eitura





OEBPS/Images/1.png







